MOÇÃO Nº  38 / 2005

Senhor Presidente

Considerando que as agências bancárias devem manter uma relação de credibilidade com seus clientes em todas as diligências que envolvem o financeiro, oferecendo um atendimento eficiente e que supra as necessidades dos clientes que ali comparecem para diversos fins como, o depósito de rendimentos, o pagamento de mensalidades, a quitação de despesas do cotidiano; em suma, via de regra a instituição bancária está presente em quase todas as transações financeiras de uma pessoa;

Considerando que além das atividades bancárias, estas instituições precisam estar atentas para a recepção, comodidade e conforto de seus clientes, refletindo em muitas medidas que conciliam complexidade das operações com atendimento eficaz. E agilizar o atendimento, além do respeito devido aos clientes, é uma demonstração de qualidade organizacional;

Considerando que muitos municípios têm criado legislações próprias dispondo sobre sanções administrativas aos estabelecimentos bancários que infringirem o direito do consumidor, criando-se assim, uma ferramenta para forçar as instituições a investirem na agilização do atendimento aos seus usuários, visto serem estes responsáveis pelo seu lucro e dependentes dos seus serviços;

Considerando que, apesar da existência de legislações municipais baseadas no direito constitucional que concerne a competência do Município em legislar sobre assuntos de interesse local, que objetiva, dentre outras, resguardar sua população de um modo geral, das delongas no atendimento bancário, as agências insistem na desobediência sob alegação de que a Lei Federal nº 4.595 afirma ser de competência do CMN – Conselho Monetário Nacional e do Banco Central regular o funcionamento das agências bancárias em todo país;

Considerando que o CMN é constituído pelos ministros da Fazenda (presidente) e do Planejamento, e pelo presidente do Banco Central e é apoiado por uma Comissão Técnica da Moeda e do Crédito, coordenada pelo presidente do BC;
Considerando ainda, a existência da Lei nº 8.078 dispondo sobre a proteção do consumidor, que reza em seu artigo 4º que a Política Nacional das relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo;

Considerando que o descaso das instituições bancárias com as condições constrangedoras e penosas por que passam os cidadãos nas suas agências é fragrante. E esta situação, dos clientes-consumidores, se contradiz com os altos índices de lucratividade das mesmas como prestadoras de serviços;

Considerando que precisamos nos atentar ao fato de que a lucratividade não justifica tamanho descaso e sim a necessidade de investir em melhorias nas condições de atendimento, pois trata-se apenas de uma natural contrapartida pelos resultados que vêm apresentando;

Considerando a evidente necessidade das agências em contratar mão-de-obra para se atingir o objetivo de melhor atender o cliente. Uma circunstância notada tanto pelos clientes como pelos funcionários das agências;

Considerando enfim, que o impasse entre as instituições e os municípios existe, que a relação cliente-agência é uma necessidade, que a insatisfação dos clientes e o descaso das instituições é flagrante e que a prática é imbuída por atos que prejudicam os cidadãos. Fatos estes que exigem atenção das autoridades e que precisam ser resolvidos.
SOLICITO À MESA, após ouvir o douto Plenário, nos termos regimentais, para que seja dada ciência ao Ministro da Fazenda, Exmo. Sr. Antonio Palocci Filho, ao Ministro do Planejamento, Exmo. Sr. Paulo Bernardo, e ao Presidente do Banco Central, Exmo. Sr. Henrique Meirelles, da MOÇÃO DE APELO para que, na mesma direção dos municípios, atuem junto ao CMN - Conselho Monetário Nacional e ao Banco Central no sentido de normatizar o atendimento dos clientes nas agências bancárias, objetivando-se impedir que os mesmos fiquem mais do que 15 (quinze) minutos nas filas de espera. Uma vez que observamos uma flagrante desobediência às legislações municipais por parte das instituições bancárias, que alegam ser uma definição de competência do CMN e do Banco Central, gerando, portanto, um impasse “discutível” e que deve ser resolvido ou então, melhor esclarecido.

Solicito ainda, que cópia desta Moção seja enviada, se possível via e-mail, às Câmaras Municipais cadastradas na Secretaria desta Casa.    
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 13 de junho de 2005.

Carlos Alberto Corrêa Orpham
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